


  Esse é o tema central para construir mudanças estruturais 
na defesa da educação pública. Desde o Plano Nacional de 
2010, que vigorou até 2024, que já tinha como meta atingir 
10% do PIB para a educação. A política de cortes sofrida du-
rante o governo Bolsonaro, que afetou a educação superior e 
a  educação básica,  provocou um retrocesso no 
financiamento da educação. No terceiro governo Lula, 
apesar de políticas importantes como o Pé-de-Meia, a política 
do arcabouço fiscal não permitiu que o financiamento da 



educação saísse dos patamares de 5%. O Plano Nacional de 
Educação sancionado em 2026 traz novamente a meta de 
atingir os 10% do PIB; todavia, não basta estar escrito; é 
necessário que se construam as condições necessárias para 
que haja, realmente, mais financiamento para a educação. Já 
que, caso essa meta não seja atendida, todas as outras se 
tornam impossíveis de serem implementadas.
  Para piorar o cenário, a proposta de Projeto de Lei em 
discussão no Congresso Nacional prevê um ajuste fiscal com 
a redução de até R$ 80 bilhões em gastos públicos. Para 
alcançar essa meta, a medida pretende cortar recursos 
complementares destinados ao reajuste dos pisos 
constitucionais da educação e da saúde, o que, na prática, 
representa uma interferência no financiamento mínimo 
garantido constitucionalmente a essas áreas.
  Compreendemos que, caso esse Projeto de Lei representa 
um retrocesso profundo na política de investimentos da 
educação pública e na valorização dos profissionais da 
educação e vai na contra mão da viabilidade de atender a 
meta do PNE de chegar a 10% do PIB.
  Nesse sentido, caberá à CNTE convocar ampla mobilização 
nas redes e nas ruas para pressionar deputados e senadores a 
não aprovar e mais um ajuste fiscal que terá como alvo a 
Política de financiamento da educação pública.

A garantia do acesso precisa ser seguida da garantia da 
permanência. Entretanto, no terceiro governo de Lula, a 
política do MEC foi de implementação e apoio aos projetos 
construídos pelas fundações privadas para a educação básica: 
privatização da educação com a compra de pacotes; ausência 
de tensionamento a terceirização; imposição da 
plataformização; e valorização dos testes em conflito com a 
garantia do currículo escolar, negando o efetivo trabalho 
escolar previsto no artigo 24 da LDB. Neste sentido, o direito 
à educação foi negado para atender ao projeto empresarial 
da educação. Para enfrentar esse desafio, faz-se necessário 
implementar com efeito o Sistema Nacional de Educação, 
fortalecendo o regime de colaboração e de responsabilidades 
entre os entes federados para que todas as escolas tenham as 
condições necessárias para garantir o ensino e a 
aprendizagem independentemente do lugar onde estejam. 
Outro assunto que requer atenção no tocante à garantia do 
ensino e da aprendizagem passa pela implementação das 
Escolas de tempo integral, que foi uma bandeira do terceiro 
governo Lula. Não adianta colocar as crianças e adolescentes 
mais tempo na escola, se essas escolas não estão estruturadas 
e com Projeto Pedagógico que garantam  de fato uma 
educação integral em tempo integral. Mais tempo na escola 
não resolve o problema. Independentemente da escola ser 
de tempo parcial ou integral, ela precisa garantir as 
condições estruturais e humanas que garantam a 
aprendizagem e a aprovação.




